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1. INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa debruça-se sobre os estudos da inclusão/exclusão de 
PCD (pessoas com deficiência) no mercado de trabalho, utilizando-se do método 
de cartografia realizada durante o estágio de psicologia com recrutamento e 
seleção de PCD. A pesquisa compartilha fragmentos dos encontros gerados no 
cotidiano desse território, identificando os desafios percebidos nesse processo e 
dialoga com importantes autores do tema, trazendo conceitos, como o do 
capacitismo, corponormatividade e outros que se mostraram importantes ao longo 
dos encontros. Ainda, no intuito de identificar as condições que possibilitam essas 
exclusões, analisa a legislação da área, a forma como a sociedade historicamente 
compreende a deficiência e reflete sobre o sistema social contemporâneo, que 
engendra, e perpetua essas exclusões e desigualdades. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

Essa é uma pesquisa embasada na revisão de literatura do tema na 
cartografia que foi produzida através da experiência da autora enquanto estudante 
de psicologia e estagiária de recrutamento e seleção de pessoas com deficiência. 
A cartografia foi realizada com narrativa ficcional que foi elaborada tendo por base 
a experiência nesse cotidiano, a finalidade da narrativa ficcional é de preservar o 
sigilo dos participantes e de se tornar compreensível ao leitor. O estágio aconteceu 
de junho de 2023 a setembro de 2024 e foi realizado em uma empresa privada com 
sede em São Paulo, que é uma consultoria que atua em modelo home office 
prestando serviço para diferentes empresas, em diversos estados e cidades 
brasileiras, em vagas dos mais variados cargos e áreas e todas exclusivas para 
pessoas com deficiência.  

A cartografia foi realizada o cotidiano de recrutamento e seleção, pois esse 
é um “microlugar” da grande estrutura que rege a instituição trabalho e o processo 
de inclusão/exclusão nesses contextos. De acordo com Spink “com a expressão 
‘microlugares, buscamos recuperar a noção da psicologia social como prática 
social, de conversa e de debate, de uma inserção horizontal do pesquisador nos 
encontros diários” (SPINK, 2008, p. 70).  Entende-se que esse cotidiano é território 
importante que engendra essa instituição, e onde encontros do pesquisador 
despretensioso com o objeto de pesquisa, podem elucidar novos conhecimentos 
inesperados. 

 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 Apesar da exigência da Lei de Cotas Lei 8.213/1991 (Brasil, 1991) de que 
empresas com mais de 100 funcionários reservem vagas para PCD, muitas 
selecionam apenas candidatos com deficiências que não requerem adaptações, 
marginalizando aqueles que precisam de suporte. Frases de recrutadores das 



 
 

 

empresas, revelam preconceitos e uma visão restritiva sobre as capacidades das 
PCD, e o mesmo se percebe na fala dos candidatos com deficiência, que relatam 
suas experiências no mercado de trabalho.  

Durante a pesquisa, foram coletados vários relatos de candidatos 
expressando indignação em relação ao processo de seleção e à falta de 
acessibilidade nas empresas. Observou-se que quase todas as empresas não 
estavam preparadas para atender a diferentes deficiências, frequentemente 
recusando bons currículos com a justificativa de falta de acessibilidade e 
selecionando apenas candidatos que não precisassem de adaptações. Embora 
algumas empresas tenham prometido inclusão, essas promessas não se 
concretizaram, levando candidatos a pedirem desligamento. Os relatos também 
mencionaram insatisfação com salários desiguais, ausência de oportunidades de 
crescimento entre outras atitudes capacitistas por parte das empresas. 

Dados do IBGE de 2022 mostram que apenas 26,6% das PCD estavam 
empregadas, comparadas a 60,7% das pessoas sem deficiência. A escolaridade 
também se mostrou desigual, com 19,5% das PCD analfabetas, em contraste com 
4,1% das não deficientes, e PCD apresentaram rendimento médio real do trabalho 
recebido por mês de R$ R$1.860,00 enquanto pessoas sem deficiência 
apresentaram de R$2.690,00.    

A forma como a própria sociedade vê a deficiência tem grande influência na 
maneira como essas desigualdades acontecem. A deficiência foi inicialmente vista 
como um castigo religioso (Foucault, 1977) e, depois, como uma anormalidade pelo 
modelo médico. O modelo social atribui a responsabilidade às barreiras sociais, 
refletindo uma sociedade "descapacitante". Por fim, o modelo pós-social critica os 
anteriores, apesar de concordar com as premissas do modelo social, busca incluir 
questões de gênero, raça e interseccionalidades na compreensão da deficiência 
(BISOL; VALENTINI; PEGORINI, 2017). 

De acordo com Dias (2013) e Mello (2016) se entende por capacitismo, a 
discriminação por motivo de deficiência. Gesser, Block e Mello (2020), dialogando 
com o trabalho de Campbell (2001, 2009), McRuer (2006), Wolbring (2008) e Taylor 
(2017), destacam que o capacitismo é estrutural e estruturante, que produz, 
condiciona e atravessa os sujeitos, as instituições e as maneiras de se relacionar 
na sociedade, e que se baseiam em um ideal de sujeito que é performatizado pela 
reiteração compulsória de capacidades normativas. 

Nas últimas décadas, influenciada pelo modelo pós-social da deficiência e 
pela Teoria Queer de Judith Buttler, a Teoria Crip emergiu para criticar a  
corponormatividade que domina a sociedade contemporânea (BUTTLER, 2003; 
MCRUER, 2006). Ambas as teorias argumentam que as binaridades de gênero e 
capacidade são construções sócio-históricas que devem ser desconstruídas, pois 
não existe uma única forma "correta" de existir. A deficiência é vista como uma 
diferença corporal, e a sociedade, ao criar barreiras arquitetônicas, sensoriais e 
intelectuais, é responsável por limitar esses corpos que não se encaixam na norma 
estabelecida. 

A diferenciação entre pessoa com deficiência e pessoa sem deficiência é 
fundamental para a criação de políticas de inclusão, mas eliminar essa distinção é 
crucial para romper as barreiras entre "nós" e "eles". A categorização de pessoas 
com deficiência perpetua a discriminação, pois uma condição sustenta a existência 
da outra (MCRUER, 2006). 

A partir da perspectiva de McRuer (2006), que busca abolir a dicotomia entre 
deficiência e capacidade, pode-se dialogar com Han (2017), que em "Sociedade do 
Cansaço" discute como o sistema social atual cria a ilusão de que o sucesso resulta 
apenas do esforço pessoal e da meritocracia. Han argumenta que, embora alguns 



 
 

 

alcancem objetivos, a competição incessante e as múltiplas metas tornam o 
sucesso inalcançável, levando ao esgotamento físico e mental. Assim, o indivíduo, 
convencido de que o fracasso é devido à sua própria incapacidade, não questiona 
o sistema opressor, que impõe padrões de capacidade impossíveis de serem 
atingidos (HAN, 2017). 

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

Esta pesquisa proporcionou um olhar crítico sobre a inclusão PCD no 
mercado de trabalho, evidenciando o capacitismo e as dificuldades enfrentadas no 
cotidiano de pessoas com deficiência na busca por oportunidades de trabalho. 
Trouxe relatos que não podem ser encontrados na literatura, mas nos encontros 
nesses espaços, e que auxiliam a ter uma visibilidade mais abrangente sobre como 
as dificuldades e o capacitismo se expressam no mundo corporativo.  

Além disso, a pesquisa possibilitou um entendimento sobre a maneira como 
a deficiência é vista na sociedade, sobre a forma como a sociedade problematiza 
o divergente em vez de problematizar a norma que cria esse “desvio”, e como essa 
visão tem impossibilitado que a sociedade seja inclusiva. Propiciou, assim, a 
compreensão de que o que engendra e mantém a deficiência é a ideia de que existe 
uma normalidade, um corpo plenamente capaz. E fez-se entender que a 
performatividade de capacidade que o capitalismo impõe ao indivíduo, é na 
verdade inalcançável. Acredita-se que os resultados encontrados nessa pesquisa, 
podem servir de base para engajar outras pesquisas afim de fomentar a criação de 
políticas públicas eficazes, que garantam os direitos humanos de todos com 
igualdade e equidade, no mercado de trabalho e na sociedade de modo geral. 
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